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COMARCA DE NILÓPOLIS - 1ª VARA CÍVEL PROCESSO Nº 0027340-88.2009.8.19.0036 AUTOR: RENE LUIS COELHO FERREIRA RÉU: BCP CLARO S.A SENTENÇA Trata-se de ação sumária com pedido de antecipação de tutela proposta por Rene Luis Coelho Ferreira em face de BCP Claro S.A através da qual pretende o recebimento de indenização a título de danos morais, a imediata exclusão de seu nome dos cadastros restritivos de crédito, a devolução em dobro dos valores indevidamente cobrados, bem como a declaração de inexistência do débito. De acordo com a petição inicial, ao verificar as faturas de suas linhas telefônicas, o autor constatou que em uma delas, a empresa ré efetuou cobranças por serviço intitulado DSL71, o qual afirmou nunca ter contratado. Informou que tais cobranças estavam presentes nas faturas de julho a outubro de 2009, sendo que, para manter sua linha ativa, o requerido efetuou um parcelamento da fatura com vencimento em 05/07/2009, pagando uma entrada no valor de R$ 100,00, sendo o restante pago em 05 parcelas de R$58,79, as quais seriam inseridas nas faturas posteriores. Declarou que após o acordo, a ré excluiu a cobrança referente ao título DSL71. Asseverou que pagou a primeira parcela na fatura de 20/08/2009, porém, nas faturas seguintes, o parcelamento não foi incluído, o que impossibilitou sua quitação. Esclareceu que até a presente data, a ré não procedeu à devolução dos valores pagos a título de DSL71, no valor total de R$ 294,20, tendo ainda inserido o nome do requerente nos cadastros restritivos de crédito. Por tais razões ajuizou a presente demanda. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 05/43. Gratuidade de justiça deferida às fls. 45, mesma oportunidade em que foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela e foi determinada a citação da ré. Audiência de conciliação realizada conforme assentada às fls. 50, oportunidade em que o autor requereu a aplicação dos efeitos da revelia ao réu, o qual mesmo citado, não compareceu à audiência, tampouco apresentou contestação. Respostas de ofícios expedidos pelo Juízo às fls. 51/52. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, decreto a revelia do réu, que apesar de regularmente citado, não compareceu à audiência e nem apresentou contestação. A revelia acarreta a presunção relativa de veracidade dos fatos narrados na petição inicial, os quais foram devidamente demonstrados através da prova documental, razão pela qual desnecessária a produção de outras provas para o deslinde da controvérsia. Em razão da ausência de apresentação de contestação, deve ser tida como verdadeira a alegação do autor de que não contratou e nem se beneficiou do serviço DSL AREA 71, por isso as cobranças dele originadas foram indevidas. Note-se, aliás, que o documento de fls. 37 indica que o autor tentou travou diversos contatos com o réu para solucionar administrativamente a pendência, todavia, a ré deixou de cumprir sua parte no acordo e não encaminhou as faturas para pagamento. O não pagamento do serviço impugnado e a não quitação do acordo administrativo por conta da omissão da ré ocasionaram a anotação restritiva do nome do autor, que deve ser definitivamente cancelada, já que acima se reconheceu que a cobrança das ligações impugnadas era indevida. Assim, a ré deve devolver ao autor o valor pago pelos serviços impugnados e que não foram regularmente contratados (R$294,20), atualizado monetariamente e acrescido dos juros moratórios, estes desde a citação, como também deve reparar os danos morais decorrentes da restrição indevida do nome do autor, que ora arbitro na quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Devem ser acolhidos, também, os pedidos de refaturamento dos valores devidos pelo autor, com a exclusão das cobranças do serviço DSL 71, como também deve ser definitivamente cancelada a anotação restritiva, com a confirmação da decisão de fls.45. Por tudo que foi acima exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para confirmar a decisão de fls. 45, com o cancelamento definitivo da anotação restritiva e condenar a ré a pagar ao autor o valor de R$294,20 (duzentos e noventa e quatro reais e vinte centavos), atualizado monetariamente desde agosto de 2009 e acrescido dos juros moratórios de 1% ao mês, a partir da citação. Condeno a ré a pagar ao autor a quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais) a título de dano moral, valor esse que já engloba os juros e a correção monetária desde a data do fato e que deverá ser atualizado monetariamente e acrescido dos juros moratórios de 1% ao mês, a partir desta decisão. Também condeno a ré a promover o refaturamento dos valores devidos pelo autor, com o cancelamento da cobrança relativa ao serviço DSL 71 e afastamento da mora, sob pena de multa equivalente ao valor indevidamente cobrado. Por fim, condeno a ré a pagar as custas judiciais, despesas e taxa, além de honorários advocatícios de 10% sobre o total da condenação, na forma a Súmula 326 do Egr. Superior Tribunal de Justiça. Após as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P. R. I. Nilópolis, 27 de julho de 2010. MARCIA CORREIA HOLLANDA JUIZ DE DIREITO.
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